
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2950485 - PR (2025/0196286-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : STOPETROLEO S.A. COMERCIO DE DERVIDADOS DE

PETROLEO - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : PIETRO GUILHERME ZILIO - PR074474

ROBERTO GUSTAVO BRANCO - PR092525
EDEMAR ANTÔNIO ZILIO JÚNIOR - PR014162

AGRAVADO : INES LUCAS
ADVOGADOS : MICHELI FERNANDA ALVES - PR112129

INÊS LUCAS - PR014572
INTERES. : CREDIBILITA ADMINISTRACAO JUDICIAL E SERVICOS LTDA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FATO GERADOR. SENTENÇA POSTERIOR
AO PEDIDO RECUPERACIONAL. NATUREZA EXTRACONCURSAL.
PRECEDENTES.
1. Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se
que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu
fato gerador.  da  e Art. 49  Lei nº 11.101/2005  Tema 1.051/STJ.
2. No que se refere aos honorários sucumbenciais, a Corte Especial do STJ,
no julgamento do  decidiu que a sentença  é o ato EAREsp 1.255.986/PR,
processual  gerador do direito à percepção dos honorários advocatícios
sucumbenciais.
3. Na espécie, a sentença que fixou os honorários advocatícios
sucumbenciais é posterior ao pedido de recuperação judicial, razão pela qual
o crédito não se submete aos seus efeitos. Precedentes.
4. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte
impede o provimento do recurso especial com fundamento nas alíneas "a" e
"c" do permissivo constitucional.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 14/10/2025  20/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .22 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : STOPETROLEO S.A. COMERCIO DE DERVIDADOS DE

PETROLEO - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : PIETRO GUILHERME ZILIO - PR074474

ROBERTO GUSTAVO BRANCO - PR092525
EDEMAR ANTÔNIO ZILIO JÚNIOR - PR014162

AGRAVADO : INES LUCAS
ADVOGADOS : MICHELI FERNANDA ALVES - PR112129

INÊS LUCAS - PR014572
INTERES. : CREDIBILITA ADMINISTRACAO JUDICIAL E SERVICOS LTDA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FATO GERADOR. SENTENÇA
POSTERIOR AO PEDIDO RECUPERACIONAL. NATUREZA
EXTRACONCURSAL. PRECEDENTES.
1. Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-
se que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o
seu fato gerador. Art. 49 da Lei nº 11.101/2005 e Tema 1.051/STJ.
2. No que se refere aos honorários sucumbenciais, a Corte Especial do STJ,
no julgamento do EAREsp 1.255.986/PR, decidiu que a sentença é o ato
processual  gerador do direito à percepção dos honorários advocatícios
sucumbenciais.
3. Na espécie, a sentença que fixou os honorários advocatícios
sucumbenciais é posterior ao pedido de recuperação judicial, razão pela
qual o crédito não se submete aos seus efeitos. Precedentes.
4. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte
impede o provimento do recurso especial com fundamento nas alíneas "a" e
"c" do permissivo constitucional.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por STOPETRÓLEO S. A. - COMÉRCIO DE
DERIVADOS DE PETRÓLEO - Em Recuperação Judicial contra decisão que inadmitiu
recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná assim ementado:

 
"RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. FATO GERADOR. DECISÃO EM QUE A VERBA É
ARBITRADA. SENTENÇA POSTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. INCIDÊNCIA DO TEMA REPETITIVO Nº 1051/STJ. CRÉDITO DE
NATUREZA EXTRACONCURSAL. RECURSO NÃO PROVIDO" (e-STJ fl. 52).
 
Não foram opostos embargos de declaração.
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No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,
violação do art. 49 da Lei nº 11.101/2005 (LREF), pois o fato gerador de seu crédito
seria a distribuição da ação e não a prolação da sentença, o que implicaria a
classificação do crédito como concursal.

Sem as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
A alegada ofensa ao art. 49 da LREF foi afastada pelo tribunal de origem

sob o seguinte fundamento:
 
"Isso porque, de acordo com a tese jurídica fixada no Tema

Repetitivo nº 1051/STJ, 'para o fim de submissão aos efeitos da
recuperação judicial, considera-se que a existência do crédito é
determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador', sendo
que, em se tratando de crédito relativo a honorários sucumbenciais,
o entendimento consolidado é no sentido de que o fato gerador é a
prolação da sentença e não o ajuizamento da ação como defendido

. Confira-se o precedente do STJ:pela agravante
DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA
POSTERIOR AO PEDIDO RECUPERACIONAL. NATUREZA
EXTRACONCURSAL. NÃO SUJEIÇÃO AO PLANO DE
RECUPERAÇÃO E A SEUS EFEITOS. 1. Os créditos constituídos
depois de ter o devedor ingressado com o pedido de recuperação
judicial estão excluídos do plano e de seus efeitos (art. 49, caput,
da Lei n. 11.101/2005). 2. A Corte Especial do STJ, no
julgamento do EAREsp 1255986/PR, decidiu que a
sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na
competência originária dos tribunais) é o ato processual
que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos

 honorários advocatícios sucumbenciais. 3. Em exegese
lógica e sistemática, se a sentença que arbitrou os
honorários sucumbenciais se deu posteriormente ao pedido
de recuperação judicial, o crédito que dali emana,
necessariamente, nascerá com natureza extraconcursal, já
que, nos termos do art. 49, caput da Lei 11.101/05,
sujeitam-se ao plano de soerguimento os créditos
existentes na data do pedido de recuperação judicial,

 Por outro lado,ainda que não vencidos, e não os posteriores.
se a sentença que arbitrou os honorários advocatícios for anterior
ao pedido recuperacional, o crédito dali decorrente deverá ser
tido como concursal, devendo ser habilitado e pago nos termos do
plano de recuperação judicial. 4. Na hipótese, a sentença que
fixou os honorários advocatícios foi prolatada após o pedido de
recuperação judicial e, por conseguinte, em se tratando de crédito
constituído posteriormente ao pleito recuperacional, tal verba não
deverá se submeter aos seus efeitos, ressalvando-se o controle
dos atos expropriatórios pelo juízo universal. 5. Recurso especial
provido. (REsp 1841960/SP, S2, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,
DJe )13/04/20

Essa Corte, como não poderia deixar de ser, adota esse
entendimento:

[...]
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In casu, o pedido de recuperação judicial foi realizado em 
, ao 14/12/2020 passo que a sentença que arbitrou os honorários

sucumbenciais em favor da agravada foi proferida em ,08/03/2021
ou seja, o fato gerador é posterior ao pedido de recuperação judicial,
razão pela qual tal não possui natureza concursal e deve ser

" perseguido pela agravada de forma autônoma (e-STJ fls. 53/54 -
grifou-se).

 
Trata-se  de entendimento conforme a jurisprudência consolidada desta

Corte Superior:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
FATO GERADOR. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. ENTENDIMENTO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ.
1. Cumprimento de sentença.
2. Os honorários advocatícios terão natureza extraconcursal se a
sentença que os arbitrou foi prolatada após o pedido de recuperação
judicial. Lado outro, o crédito relativo aos honorários sucumbenciais
deverá ser habilitado junto ao Juízo da recuperação judicial se a
sentença for anterior ao pleito recuperacional.
Precedentes desta Corte.
3. Agravo conhecido. Recurso especial provido."
(AREsp 2.725.030/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de  - grifou-se)7/4/2025 10/4/2025
 
"EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. NATUREZA DO CRÉDITO. FATO GERADOR. TEMA 1.051
/STJ. DATA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. NO CASO, SENTENÇA
POSTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO. CRÉDITO EXTRACONCURSAL.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do Tema Repetitivo 1.051, 'Para o fim de submissão aos
efeitos da recuperação judicial, considera-se que a existência do crédito é
determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador'.
2. A jurisprudência do STJ estabelece que o fato gerador dos honorários
advocatícios é a sentença que os arbitra, e não o fato que deu causa à
demanda, determinando a classificação do crédito como extraconcursal se a
sentença for posterior ao pedido de recuperação judicial.
3. No caso, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos, das provas,
dos documentos e da natureza da lide, consignou categoricamente que a
sentença, na qual se fixaram os honorários, foi proferida após o
deferimento da recuperação judicial, o que justifica a classificação
do crédito como extraconcursal.
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 2.144.760/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se)30/6/2025 5/8/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM SENTENÇA
POSTERIORMENTE AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CLASSIFICAÇÃO COMO CRÉDITO EXTRACONCURSAL. JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Construtora Artec S/A - em recuperação
judicial contra decisão monocrática de relatoria do Ministro Marco Aurélio
Bellizze, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial,
ao entender que os honorários sucumbenciais fixados em sentença proferida
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após o pedido de recuperação judicial possuem natureza de crédito
extraconcursal, em conformidade com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça (STJ).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há uma única questão em discussão: determinar se os honorários
advocatícios sucumbenciais, fixados em sentença proferida após o pedido de
recuperação judicial, devem ser classificados como crédito extraconcursal ou
concursal no âmbito da recuperação judicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ reconhece que os honorários
advocatícios sucumbenciais, fixados em sentença proferida após o
pedido de recuperação judicial, possuem natureza extraconcursal,
uma vez que se originam de fato gerador posterior ao pedido de
recuperação judicial.
4. A Súmula n. 83/STJ veda o conhecimento de recurso especial quando a
decisão recorrida encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica
do tribunal.
IV. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.688.304/GO, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma, julgado em 17/2/2025
, DJEN de  - grifou-se)20/2/2025
 
A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte

impede o provimento do recurso especial com fundamento nas alíneas "a" e "c" do
permissivo constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

Deixo de majorar os honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC), haja vista
que não foram arbitrados na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.950.485 / PR
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Sessão Virtual de  a 14/10/2025  20/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STOPETROLEO S.A. COMERCIO DE DERVIDADOS DE PETROLEO - 
EM RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : EDEMAR ANTÔNIO ZILIO JÚNIOR - PR014162
PIETRO GUILHERME ZILIO - PR074474
ROBERTO GUSTAVO BRANCO - PR092525

AGRAVADO : INES LUCAS
ADVOGADOS : MICHELI FERNANDA ALVES - PR112129

INÊS LUCAS - PR014572
INTERES. : CREDIBILITA ADMINISTRACAO JUDICIAL E SERVICOS LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 20/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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